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CADASTRO INDEVIDO. DÉBITO INEXISTENTE. DANO MORAL. ILEGITIMIDADE PASSIVA.

A entidade cadastral não possui legitimidade para responder a demanda indenizatória promovida em razão de inscrição indevida. Responsabilidade do credor e não do órgão que mantém o respectivo banco de dados. 

PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA ACOLHIDA. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. PREJUDICADO O EXAME DO APELO.
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DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

Gabriel Pinto Guedes ajuizou ação cominatória contra a Câmara de Dirigentes Lojistas de Porto Alegre – CDL, alegando que a ré efetuou a inscrição negativa de seu nome por dívida inexistente junto ao Banco ABN Amro S/A, requerendo, dessa forma, em sede de antecipação de tutela a retirada de seu nome dos cadastros negativos de crédito, e ao final, indenização por danos morais.

A sentença, às fls. 116/117, julgou improcedente a ação, tendo em vista que não restou demonstrado o efetivo erro nas informações negativas sobre o autor. Sucumbente, o demandante foi condenado a arcar com o pagamento das custas e honorários processuais em R$ 600,00; exigibilidade que resta suspensa pelo fato de ser beneficiário da AJG.
Inconformado, o autor apela às fls. 119/121, pugnando pela reforma da sentença. Assevera não ser devedor do Banco ABN, e, mesmo que a CDL não soubesse desse fato, a lei consumeira faculta ao consumidor a possibilidade de dirigir-se diretamente à entidade de proteção ao crédito quando ocorrer a falta de veracidade do registro. Destaca que o consumidor não necessita provar que não é devedor. Ressalta que a sentença a quo negou vigência ao art. 43, §3º do CDC. Pelo provimento do apelo.
Em contra-razões, às fls. 126/132, a CDL, em preliminar, sustenta sua ilegitimidade passiva, uma vez que a entidade é mera mantedora do Serviço de Proteção ao Crédito, o qual apenas presta informações para suas associadas quando requisitado. Afirma que se houve algum equívoco ou inexatidão quanto ao registro aberto em nome do autor, tal fato é de responsabilidade da empresa que requereu a abertura do cadastro. No mérito, rebate as alegações argüidas pelo autor, postulando o seu desprovimento.
É o relatório.

De início, examino a preliminar de ilegitimidade passiva da ré, levantada em contra-razões recusais para acolhê-la.

Sustenta a recorrente CDL que não poderia figurar no pólo passivo dessa demanda, pois é mera mantenedora do Serviço de Proteção ao Crédito, não podendo ser responsabilizada por eventual equívoco praticado pelo credor responsável pela inclusão. Assiste-lhe razão.

Em tese, ainda que a inscrição em cadastro de inadimplentes por dívida inexistente pudesse ser qualificada como hipótese de ato ilícito danoso, não se poderia ignorar que, para se verificar o dever de indenizar, deveria haver nexo de causalidade entre o prejuízo e a conduta da ré, demandada em ação indenizatória.

No caso concreto, a obrigação precípua da entidade cadastral seria aquela estabelecida no art. 43, § 2º, do CDC, ou seja, de comunicar previamente o consumidor a respeito da abertura de cadastro negativo em razão de dívida não adimplida, possibilitando, se fosse o caso, o respectivo pagamento ou mesmo a discussão do débito. Não caberia à requerida examinar a existência da dívida. Conseqüentemente, eventual discussão a respeito deveria se dar entre os polos da relação originária, isto é, entre credor e devedor.

Desse modo, mesmo que a inscrição fosse indevida pelo ângulo material (não por defeito de forma decorrente do não cumprimento ao disposto no referido dispositivo legal – CDC, art. 43, § 2º), não haveria responsabilidade da entidade cadastral, porque o ato tido por ilegal fora promovida por culpa exclusiva de terceiro (falso credor), que indicara o nome do consumidor para registro.

Nesse contexto, deve ser reconhecida a ilegitimidade passiva da apelante para figurar no pólo passivo desta demanda, justamente porque não se discute o cumprimento de sua obrigação de enviar notificação prévia (o que, aliás, parece ter sido atendido), mas se busca indenização por inscrição indevida, fato que não é de sua responsabilidade.

Em casos semelhantes, assim já foi decidido pela Câmara:

RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO INDEVIDA NOS ÓRGÃOS DE RESTRIÇÃO AO CRÉDITO. AGRAVO RETIDO. INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO PARA A PRODUÇÃO DE PROVAS. DESNECESSIDADE. ILEGITIMIDADE DOS ÓRGÃOS ARQUIVISTAS. DANOS PATRIMONIAIS. INOCORRÊNCIA. 1. AGRAVO RETIDO. Hipótese em que o ilícito restou perfeitamente caracterizado nos autos, já que sequer houve negativa por parte das empresas demandas. A produção de provas, nesse sentido, seria absolutamente desnecessária, servindo apenas a protelar o célere andamento do feito e o julgamento definitivo da controvérsia. 2. ILEGITIMIDADE. Os órgãos de restrição ao crédito agiram com meros mandatários da empresa credora, não lhes cabendo indagar ou investigar a procedência do débito e a licitude do cadastramento. Respondem apenas pela regularidade formal do registro, o que, na hipótese, restou evidenciado pelas comunicações encaminhadas ao suposto devedor. 3. DANOS PATRIMONIAIS. O fato de ter sido frustrada a tentativa do autor de adquirir móveis para a cozinha no valor informado, não caracteriza dano material, já que, objetiva e materialmente, não arcou o demandante, por essa razão, com qualquer prejuízo. Apelo improvido. (Apelação Cível Nº 70021992318, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Antônio Kretzmann, Julgado em 28/02/2008).

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO SPC A PEDIDO DE TERCEIRO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ÓRGÃO RESTRITIVO DE CRÉDITO PARA INDENIZAR. OBRIGAÇÃO DE FAZER. LEGITIMIDADE PASSIVA DA CDL. SUCUMBÊNCIA. DISTRIBUIÇÃO MANTIDA. Trata-se de ação de indenização por danos morais decorrentes de cadastro indevido movida contra a detentora do banco de dados. Ocorre que, demonstrado que o equívoco não partiu desta última, mas sim de terceiro (credor associado, o qual forneceu os dados errôneos), é a mesma parte ilegítima para responder pelos danos morais sofridos pela autora, sendo legitimada apenas em relação à obrigação de fazer (descadastrar). No que tange à irresignação de ambas as partes com a distribuição da sucumbência e arbitramento de honorários, verifica-se que houve decaimento parcial, estando, portanto a distribuição em consonância com artigo 21 do CPC. Com relação ao valor da verba honorária, também atende ao trabalho desenvolvido pelos procuradores e ao grau de dificuldade da causa, com o que, igualmente segue mantido. APELOS IMPROVIDOS. (Apelação Cível Nº 70004909594, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ary Vessini de Lima, Julgado em 19/02/2004).

Destarte, estou em acolher a preliminar de ilegitimidade passiva, extinguindo o feito sem resolução de mérito, nos termos do art. 267, VI, do CPC, condenando o autor ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, verba que fixo em R$ 600,00, na forma do art. 20, § 4º, do CPC. Exigibilidade suspensa em razão da AJG deferida. Prejudicado o exame do apelo.
Intimem-se.

Porto Alegre, 05 de fevereiro de 2009.

Des. Luiz Ary Vessini de Lima,

Relator.
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